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Resumo
Enquanto entre democracias consolidadas é recorrente o diagnós-
tico de distanciamento dos eleitores com relação aos partidos polí-
ticos e os estudos se dedicam a identificar os potenciais efeitos de 
tal afastamento, entre as novas democracias pouca atenção tem 
sido dispensada à análise do comportamento político dos cidadãos 
com relação a tais instituições, especialmente entre aqueles paí-
ses onde a democracia ainda encontra-se em processo de conso-
lidação, como na América Latina. Em Gimenes (2015), há indícios 
de que a relação entre mobilização cognitiva e simpatia partidária 
tem efeitos sobre as distintas maneiras como os eleitores aderem à 
democracia. Contudo, são necessários esforços no sentido de ana-
lisar a democracia sob a perspectiva multidimensional para res-
ponder a uma relevante questão: os apartidários são mais demo-
cratas? Este artigo busca contribuir para o debate sobre a relação 
entre recursos individuais e seus efeitos sobre a manutenção e/ou 
fortalecimento de regimes democráticos na região. Analisamos da-
dos do Latin American Public Opinion Project (Lapop) de 2012 pa-
ra um conjunto de 21 países latino-americanos e para os Estados 
Unidos e encontramos efeitos distintos dos perfis de eleitores so-
bre a posição churchilliana e sobre as dimensões procedimentais 
da democracia definidas por Fuks et al (2016). Nesse sentido, nos-
sas conclusões apontam a necessidade de aprofundamento desta 
agenda de pesquisa quanto às limitações da tese de apartidaris-
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mo sobre aspectos procedimentais da adesão à democracia e aos 
testes relacionados à dimensão valorativa e relações hierárquicas 
entre variáveis individuais e de contexto sobre o apoio ao regime.
Palavras-chave: eleitores - partidos políticos - democracia - 
América Latina
APARTISANSHIP AND SUPPORT  
FOR DEMOCRACY IN LATIN AMERICA
Abstract
While among consolidated democracies the diagnosis of dealign-
ment of voters with respect to political parties is recurrent and 
the studies are dedicated to identify the potential effects of such a 
departure, among the new democracies little attention has been 
given to the analysis of the political behavior of citizens in rela-
tion to such institutions, especially among those countries where 
democracy is still in the consolidation process, as in Latin Ameri-
ca. In Gimenes (2015), there is evidence that the relationship be-
tween cognitive mobilization and party sympathy has effects on 
the different ways in which voters adhere to democracy. Howev-
er, efforts are needed in order to analyze democracy in the mul-
tidimensional perspective to answer a relevant question: are the 
apartisans more democratic? This article seeks to contribute to 
the debate on the relationship between individual resources and 
their effects on the maintenance and/or strengthening of demo-
cratic regimes in the region. We analyzed data of the 2012 wave 
of the Latin American Public Opinion Project (Lapop) for a set of 
21 Latin American countries and the United States and we found 
different effects of voter profiles on the Churchillian position and 
on the procedural dimensions of democracy defined by Fuks et al. 
(2016). In this respect, our conclusions indicate the need for fur-
ther development of this research agenda to overcome limitations 
of apartisanship thesis on procedural aspects of adherence to de-
mocracy and tests related to the dimension of values and hierar-
chical relationships between individual variables and context on 
support to the regime.
Keywords: electors - political parties – democracy - Latin America
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Considerações iniciais
Entre democracias consolidadas, é recorrente o diagnós-
tico de distanciamento dos eleitores com relação aos par-
tidos políticos, de modo que a discussão contemporânea 
busca identificar os potenciais efeitos desse desalinha-
mento sobre os cidadãos, as instituições políticas e o pró-
prio regime. Já entre as novas democracias, pouca atenção 
tem sido dispensada à análise do comportamento político 
dos cidadãos com relação aos partidos políticos, institui-
ções centrais aos regimes representativos, especialmente 
entre aqueles países onde a democracia ainda encontra-
-se em processo de consolidação, como nas unidades na-
cionais latino-americanas. Neste cenário político, majori-
tariamente caracterizado por recentes períodos militares, 
a adesão normativa entre os cidadãos com baixa tradição 
democrática tende a ser mais frágil, o que implica infe-
rir que os efeitos da desafeição partidária podem ser mais 
deletérios, bem como que é plausível a hipótese de efeitos 
desestabilizadores ao regime (Torcal; Montero, 2006; Ri-
beiro, 2011).
O mais recente livro de Russell Dalton, The apartisan 
American (2013), trata da investigação sobre o desalinha-
mento, especialmente nos Estados Unidos, sob uma pers-
pectiva que avança com relação a binarismos como parti-
dários x não partidários, identificados x não identificados e 
eleitores alienados x eleitores sofisticados. Baseado no con-
ceito de mobilização cognitiva e da manifestação de laços 
partidários pelos indivíduos, o autor estabeleceu uma tipo-
logia dos perfis eleitorais entre cidadãos de democracias 
consolidadas, por meio da qual avançou na qualificação da 
natureza do afastamento.
A despeito das relevantes observações de Alaminos e 
Penalva (2012) acerca do conceito e da operacionalização 
da variável que mensura a mobilização cognitiva e tendo 
em vista a carência de estudos relacionados à temática en-
tre o eleitorado latino-americano, Gimenes (2015) replicou 
o modelo de Dalton (2013) a um conjunto de países da Amé-
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rica Latina, a fim de estabelecer o diálogo entre os resulta-
dos verificados entre democracias consolidadas com aque-
les advindos de contextos onde o regime encontra-se em 
processo de fortalecimento. Os resultados apontaram a re-
dução do percentual de eleitores com perfil relacionado à 
alienação política, acompanhada especialmente de eleva-
ções nos contingentes de indivíduos com alta mobilização 
cognitiva, os quais teriam maiores recursos para acessar, 
acompanhar e se posicionar no campo político. 
Dado que são muitos os autores que se reportam à máxi-
ma de Schattschneider (1942) de que a democracia é impen-
sável sem partidos políticos, por consequência, não apenas 
tais instituições seriam centrais aos processos políticos e ao 
jogo democrático, mas também as relações que os indivídu-
os estabelecem com as legendas e com o sistema partidário 
se tornariam fundamentais à persistência do regime.
Nesse sentido, Gimenes (2015) buscou entender como 
as distintas formas de relacionamento do eleitorado com 
os partidos se configuram com relação à adesão à demo-
cracia. Para tanto, o autor verificou a capacidade prediti-
va da tipologia de Dalton (2013) sobre o apoio ao regime 
na América Latina. Os resultados demonstraram que, ainda 
que com pequenas variações entre os anos de 2008 e de 
2014, o percentual de eleitores latino-americanos que con-
corda com a posição churchilliana de que o referido regime 
pode ter problemas mas é melhor do que as outras formas 
de governo tem permanecido em torno de três quartos do 
total, valor semelhante àquele verificado entre os estadu-
nidenses em 2014 (74 %), o que denota expressivo apoio 
ao regime nas democracias em processo de consolidação 
na região. No entanto, mais relevante do que a verificação 
de que tal adesão encontra-se no mesmo patamar daque-
le país tido como exemplo de democracia consolidada, é a 
possibilidade de analisar tal indicador à luz do modelo es-
tabelecido naquele contexto.
Por meio de modelos de regressão em que a posição 
churchilliana foi inserida como variável dependente, ten-
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do os perfis eleitorais como variável explicativa, Gimenes 
(2015) encontrou resultados que permitiram inferir que a 
tipologia dos perfis proposta por Dalton (2013) gera ren-
dimentos empíricos coerentes na América Latina, de mo-
do que seria possível tratar de expectativas com relação 
aos efeitos dos padrões de relacionamento entre eleitores 
e partidos ao funcionamento e à consolidação de tais regi-
mes na região. Contudo, uma questão permanece: os apar-
tidários são mais democratas?
Diante de tal contexto e da indagação acima, o presente 
paper busca refinar os resultados encontrados por Gimenes 
(2015), especificamente no que tange à multidimensionali-
dade da adesão ao regime, a fim de contribuir para o deba-
te em torno da relação existente entre recursos individuais 
(a saber: mobilização cognitiva e identificação partidária) e 
efeitos sobre a manutenção e/ou fortalecimento de regimes 
democráticos na América Latina.
Para tanto, além desta seção introdutória, as próximas 
seções tratam [a] do panorama dos estudos sobre partida-
rismo na América Latina, [b] da composição dos perfis de 
eleitores por Dalton (2013) e das expectativas em torno da 
teoria da mobilização cognitiva, [c] da discussão em tor-
no do apoio à democracia e da multiplicidade de manei-
ras de mensurar tal adesão, [d] dos resultados pertinentes 
à verificação do comportamento político dos eleitores lati-
no-americanos no que tange ao apoio ao referido regime, 
perpassados pelos perfis destacados anteriormente e em 
comparação com os estadunidenses por se tratarem de in-
divíduos socializados sob amplo contexto democrático e [e] 
considerações conclusivas.
Partidarismo na América Latina3
Em se tratando do desenvolvimento das relações entre elei-
tores e partidos políticos na América Latina, dois trabalhos 
3 Gimenes (2015) oferece um balanço atualizado da literatura sobre partidarismo.
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se destacam pelas distintas perspectivas apontadas na vi-
rada do milênio. Por um lado, Baquero (2000) apontava que 
as jovens democracias latino-americanas enfrentavam uma 
crise, a qual incluía, dentre outros aspectos, os partidos po-
líticos. Segundo o autor, no que dependesse da institucio-
nalização de tais instituições, a estabilidade democrática 
parecia longe de ser alcançada na região, uma vez que não 
eram raros os casos de partidos que abandonaram seu perfil 
ideológico para se tornarem máquinas eleitorais que, com 
vistas a atingir os postos de poder, passaram a adotar estra-
tégias centristas, do tipo catch-all.
De maneira no mínimo alarmante, o autor destacou que
Impõe-se, com urgência, um redirecionamento 
dos partidos a fim de que possam recuperar o es-
paço de interlocução entre Estado e sociedade. [...] 
A situação se agrava caso se concorde que os par-
tidos não podem ser substituídos. Se eles ainda 
cumprem função essencial, a postura de quem se 
proclama democrático deve ser uma luta pela re-
estruturação para que, assim, desempenhem efi-
cientemente o seu papel de intermediadores entre 
Estado e sociedade (Baquero, 2000: 173-174).
Por outro lado, Alcántara Sáez e Freidenberg (2002) propu-
seram uma classificação dos sistemas partidários e partidos 
políticos que lhes permitiu afirmar que a América Latina go-
zava de grande heterogeneidade e de “relativa continuida-
de na composição dos sistemas de partidos”, que conside-
raram surpreendente pela condição de manutenção, ainda 
que parcial, de aspectos presentes na ordem anteriormente 
vigente (Alcántara Sáez; Freidenberg, 2002: 144). 
Conforme os autores, 
Dada a centralidade que os partidos continu-
am tendo, é interessante pensar na necessida-
de de conhecer ainda mais como funcionam in-
ternamente. Isso nos leva a mudar a unidade de 
análise dos sistemas partidários para os parti-
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dos e observar o modo como interagem os diver-
sos atores que os integram: suas características 
e sua natureza; sua participação nos processos 
de tomada de decisões; o modo como se produz 
a política e esta se exerce (Alcántara Sáez; Frei-
denberg, 2002:150).
Dentre os estudos desenvolvidos posteriormente, a maior 
parte trata de casos nacionais. Dentre aqueles com perspec-
tiva regional, destacamos as contribuições de Mainwaring 
(2001) e Payne (2007) acerca da institucionalização dos sis-
temas partidários; de Lupu (2015), Borba, Ribeiro e Gime-
nes (2015a), Gimenes et al (2015) e Gimenes (2015) sobre a 
identificação dos determinantes do partidarismo; de More-
no (2015) sobre a relação entre a intensidade do sentimento 
partidário e aspectos atitudinais e comportamentais e à dis-
cussão em torno da verificação do fenômeno do desalinha-
mento partidário na América Latina por Carreras, Morgens-
tein e Su (2013), Albala e Vieira (2014) e Gimenes (2015).
Tais estudos se valeram de diferentes fontes, como da-
dos de opinião pública, estatísticas eleitorais, desenhos 
dos sistemas político, eleitoral e partidário, informações so-
bre os contextos social e econômico, o que demonstra quão 
multifacetada é a temática e a gama de possibilidades ana-
líticas para investigações sobre o partidarismo.
Mainwaring (2001) e Payne (2007) destacaram em suas 
pesquisas, dentre outros aspectos, a relevância da identifi-
cação partidária e suas proxys como relevantes ao proces-
so de desenvolvimento dos sistemas partidários entre no-
vas democracias latino-americanas, assim como Dalton e 
Weldon (2007) apontaram para as jovens democracias eu-
ropéias.
No que diz respeito aos determinantes individuais e con-
textuais do partidarismo, Gimenes (2015) dialogou com os 
resultados de pesquisas de Lupu (2015), Borba, Ribeiro e Gi-
menes (2015a), Gimenes et al. (2015) e propôs modelos mul-
tiníveis, nos quais foram testadas as capacidades preditivas 
de variáveis individuais sociodemográficas (sexo, idade, et-
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nia, área de residência e escolaridade) e atitudinais (interes-
se por política, eficácia política subjetiva, extremismo ideo-
lógico e avaliação de governo) e também de contexto, nos 
termos do que Reis (2003) definiu como “engenharia” (cres-
cimento do Produto Interno Bruto [PIB], fragmentação parti-
dária [ou número efetivo de partidos – NEP] e obrigatorieda-
de do voto) e “decantação” (idade das democracias).
Os resultados denotaram, no nível individual, a rele-
vância da sofisticação política, da capacidade de posi-
cionamento no espectro ideológico e da avaliação do de-
sempenho do governo frente ao estabelecimento de laços 
partidários entre os eleitores latino-americanos. Ademais, 
tais características se revelaram mais importantes predito-
res do que aquelas relacionadas à centralidade social pa-
ra a explicação da identificação partidária. Já no nível es-
trutural, destacamos primeiramente que, com o passar dos 
anos,4 as variáveis de “engenharia” deixaram de ser expli-
cativas do partidarismo, diante da persistência do período 
democrático. Em segundo lugar, os dados recentes aponta-
ram que apenas a idade da democracia seria explicativa ao 
partidarismo dentre as variáveis de contexto, o que confir-
ma o argumento teórico de Converse (1969), Reis (2003) e 
Rico (2010) de que a vivência e o aprendizado políticos se-
riam mais expressivos ao enraizamento dos partidos polí-
ticos junto ao eleitorado do que aspectos formais ou legais 
da organização dos sistemas partidário, político e eleito-
ral, como consequência, em alguma medida, do processo 
de decantação do regime democrático (Gimenes, 2015).
Dentre os demais estudos, Moreno (2015) destacou a re-
levância da intensidade da identificação partidária aos va-
lores, atitudes e comportamentos políticos. Por fim, por Car-
reras, Morgenstern e Su (2013), Albala e Vieira (2014) e 
Gimenes (2015) demonstraram haver indícios de que o fe-
nômeno do desalinhamento não atinge os países latino-a-
4 Dado o curto espaço temporal coberto pelo Lapop e a amplitude do conjunto 
de unidades nacionais cobertas, as análises compreenderam as ondas de 
2008 e 2014.
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mericanos da mesma maneira como se verifica em demo-
cracias consolidadas, tanto tomadas em conjunto quanto 
quando comparadas às unidades nacionais.
A tese da mobilização cognitiva
Dada a expansão do número de eleitores estadunidenses 
que não declaravam identificação com partidos políticos ao 
longo das últimas cinco décadas, Dalton (2013) tem se de-
dicado a pesquisas sobre o perfil de tais indivíduos e suas 
consequências à democracia naquele país. Segundo o au-
tor, os eleitores que não possuem vínculos com partidos se-
riam jovens, mais instruídos e interessados por política que 
os cidadãos médios, porém sem alianças partidárias como 
aquelas desenvolvidas nas gerações de seus pais. Tais elei-
tores teriam sido essenciais às decisões nos últimos pleitos.
Sobre as eventuais consequências deste afastamento, o 
autor destacou, por um lado, pesquisas que apontam os in-
dependentes como indivíduos alheios ao noticiário sobre 
política, que não entendem os discursos políticos e esco-
lhem seus votos sem preocupação com a participação efe-
tiva nas eleições. Em contrapartida, o partidarismo pode 
também ser abordado como sinônimo de falta de visão, de 
vontade e de compromisso por parte dos eleitores, o que 
significa que o cidadão ideal seria aquele capaz de fazer es-
colhas políticas de maneira objetiva, sem vínculo emocional 
com um partido político. Sob a segunda perspectiva, seria 
positivo o movimento de enfraquecimento dos laços afeti-
vos dos indivíduos com as referidas instituições nos Estados 
Unidos (Dalton, 2013).
Com vistas a identificar quem seriam os “novos inde-
pendentes”, porém politicamente engajados, o autor propôs 
a diferenciação dos eleitores não apenas pela manifestação 
de envolvimento com partidos, mas considerando também 
seu refinamento cognitivo, uma vez que parte do eleitora-
do estadunidense atual possui alta escolaridade, livre aces-
so aos meios de comunicação e maior interesse por política. 
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Para tanto, Dalton (2013) criou um índice de partidarismo 
cognitivo,5 a partir do qual apontou quatro padrões distin-
tos de mobilização, decorrentes da combinação entre uma 
medida de mobilização cognitiva (composta por nível de es-
colaridade e interesse por política) e simpatia partidária.6
Quadro 1 
Índice de partidarismo cognitivo
Mobilização  
cognitiva
Simpatia partidária
Sem identificação partidária Com identificação partidária
Alta Apartidários Partidários cognitivos
Baixa Independentes apolíticos Partidários rituais
Fonte: Adaptado de Dalton (2013: 40).
De maneira breve, destacamos que o autor ordenou os per-
fis em uma escala crescente de racionalidade que assumiria 
independentes apolíticos como eleitores com menores re-
cursos, seguidos progressivamente por partidários rituais, 
partidários cognitivos e apartidários, estes últimos com per-
fil próximo ao ideal democrático (Dalton, 2013).
Em termos empíricos, o autor analisou a relevância de 
tais perfis à cultura política dos estadunidenses com rela-
ção ao apoio manifestado a valores democráticos, a busca 
por maior refinamento político, o ativismo político, a im-
portância atribuída e a capacidade de diferenciação dos 
partidos, a identificação partidária e a relevância das cam-
panhas eleitorais para decisão do voto. Em um segundo 
momento, Dalton (2013) replicou a empreitada a um con-
junto de países europeus7 e concluiu que ainda haveria 
5 Livre tradução para Cognitive-Partisan Index (Dalton, 2013: 40).
6 Detalhes técnicos sobre a replicação deste modelo encontram-se em Borba, 
Gimenes e Ribeiro (2015b). 
7 Dalton (2013) analisou dados referentes à Suécia, Portugal, Dinamarca, Norue-
ga, Holanda, Israel, Grécia, Áustria, Finlândia, Suíça, França, Espanha, Reino 
Unido, Alemanha, Bélgica, Irlanda e Itália.
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razões para sermos cautelosos com relação aos não par-
tidários, uma vez que parte deles é inevitavelmente mal 
informada ou têm opiniões políticas inconsistentes. Con-
tudo, o desengajamento partidário crescente do eleitorado 
não seria totalmente ruim, pois a expansão do eleitorado 
apartidário representaria uma implicação positiva aos pro-
cessos eleitorais e à democracia.
Segundo o mesmo autor, o aumento dos níveis de en-
sino, do acesso à informação política e do entendimento 
quanto ao papel do governo seriam capazes de produzir um 
processo de mobilização cognitiva capaz de ampliar as ha-
bilidades políticas e os recursos do cidadão médio, o que 
poderia conformar eleitores capazes de fazer julgamentos 
independentes dos candidatos e de questões de momento.
A multidimensionalidade da adesão à democracia
A despeito da baixa confiança depositada pelos cidadãos 
em instituições representativas, os índices de adesão nor-
mativa à democracia têm permanecido elevados ou ao me-
nos estáveis, tanto entre sociedades industriais avançadas 
(Norris, 1999) quanto em regimes em processo de consoli-
dação, como os países da América Latina (Power; Jamison, 
2005).
Para além da distinção clássica de Easton (1975) sobre 
as maneiras por meio das quais os indivíduos podem apoiar 
o regime democrático (normativa e específica8), destaca-
mos algumas tentativas recentes de complexificar a análise. 
Inicialmente, destacamos o trabalho de Moisés (2008), que 
construiu uma tipologia em que dividiu os indivíduos en-
tre democratas, ambivalentes e autoritários, consideradas 
as combinações entre respostas a duas questões que men-
suram o apoio abstrato ao regime, quais sejam: [1] o nível 
de concordância/discordância com a afirmação de que “A 
democracia pode ter problemas, mas é o melhor sistema de 
8 Para detalhes sobre a classificação eastoniana da adesão à democracia, ver 
Gimenes (2011).
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governo” e [2] a opção dentre as afirmações de que “A de-
mocracia é preferível a qualquer outra forma de governo”, 
de que “Em algumas circunstâncias, um governo autoritário 
pode ser preferível” e de que “Para pessoas como eu, tanto 
faz um regime democrático ou não democrático”. Com base 
nos dados do Latinobarômetro para a América Latina, refe-
rentes ao período 2002-2004, o autor constatou que 52,7 % 
dos cidadãos, segundo a média regional, poderiam ser clas-
sificados como democratas. Além disso, verificou ainda que 
havia países onde a maior parte do eleitorado era compos-
ta por eleitores ambivalentes (Peru, Equador e Brasil) e que 
o autoritarismo não desaparecera por completo na região, 
especialmente entre os paraguaios, sendo que 25 % destes 
foram enquadrados como autoritários.
Já Fuks, Casalecchi e Ribeiro (2014) propuseram uma al-
ternativa multidimensional e utilizaram como indicadores 
a competição eleitoral, a participação política, a limitação 
do Poder Executivo, o Estado de direito e a tolerância po-
lítica. Agregados em um índice com variação entre zero e 
cinco pontos, tais aspectos lhes permitiram classificar os la-
tino-americanos em não democratas, democratas não coe-
sos e democratas coesos. Considerando dados do Lapop de 
2012, seus resultados apontaram que, para um conjunto de 
17 países, apenas 6,5 % dos latino-americanos seriam clas-
sificados como não democratas, ao passo que outros 12,3 
% seriam democratas coesos e a maior parte dos cidadãos 
(81,2%) corresponderia a democratas não coesos, os quais 
aderem parcialmente aos indicadores democráticos consi-
derados na composição do modelo.
Mais recentemente, Fuks et al (2016) apresentaram uma 
proposta alternativa, na qual qualificaram a adesão à de-
mocracia entre os brasileiros a partir de uma multiplicida-
de de atitudes relacionadas aos seus distintos princípios 
norteadores, quais sejam: [1] “adesão aos procedimentos 
de escolha”, [2] “adesão normativa ao voto”, [3] “adesão à 
participação política” e [4] “adesão ao princípio da repre-
sentação”. Em tal proposta, que tratou o democratismo sob 
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a perspectiva multidimensional, os partidos políticos com-
põem a quarta dimensão analisada. Os resultados encontra-
dos pelos autores confirmaram a multidimensionalidade do 
apoio ao regime, bem como a baixa correlação existente en-
tre as distintas dimensões.
Neste paper, propomos o diálogo entre a tipologia dos 
perfis de eleitores de Dalton (2013) e o modelo multidi-
mensional de adesão à democracia de Fuks et al. (2016), de 
modo que se faz pertinente destacar o argumento central 
da investigação daqueles autores e a composição de su-
as medidas de apoio ao regime. Sobre o primeiro aspecto, 
os autores buscaram superar pesquisas que buscam men-
surar a legitimidade democrática por meio de questões di-
retamente relacionadas à preferência por tal regime, por 
meio da utilização de variáveis que possibilitem verificar 
em que medida os cidadãos estão de acordo com princípios 
e valores democráticos (Booth; Seligson, 2006; 2009; Car-
lin; Singer, 2011). 
Em se tratando do segundo aspecto, destacamos que as 
dimensões exploradas por Fuks et al. (2016) visam contem-
plar os componentes que remetem aos maiores consensos na 
literatura política como indispensáveis à existência de um re-
gime democrático. A primeira dimensão explorada pelos au-
tores, denominada “adesão aos procedimentos de escolha”, 
considera a realização de eleições livres e competitivas pa-
ra a escolha de líderes como característica central do regime 
democrático, nos termos de Dahl (1997). “Ao transportarmos 
para o terreno das atitudes políticas, entendemos que um 
indivíduo ao aceitar outros meios que não eleições livres e 
competitivas para a escolha dos governantes fere uma de su-
as dimensões mais elementares [...]” (Fuks et al., 2016: 206). 
A operacionalização da medida se deu pela criação de um ín-
dice com variáveis relacionadas à aceitação de que seria jus-
tificável a tomada do poder pelos militares diante de crises 
relacionadas a aspectos econômicos, sociais ou políticos.
A segunda dimensão, “adesão normativa ao voto”, tra-
ta do valor que os indivíduos atribuem ao seu direito de vo-
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tar, independente da obrigatoriedade ou compulsoriedade do 
comparecimento eleitoral, e foi mensurada pelos autores por 
meio da questão que contrapõe a opção de ser governado 
por um líder forte e que não seja eleito pelo voto à democra-
cia eleitoral.
A terceira dimensão diz respeito à participação dos 
eleitores para além do momento eleitoral. “Em termos de 
atitudes políticas, esse princípio envolve o reconhecimen-
to do cidadão de quão importantes e legítimas são as di-
ferentes formas de participação política [...]” (Fuks et al., 
2016: 206). Denominada “adesão ao princípio da partici-
pação política”, esta dimensão foi mensurada pela com-
binação das respostas referentes à aprovação de que pes-
soas participem de manifestações permitidas em lei e em 
organizações ou grupos destinados a resolver problemas 
da comunidade.
Por fim, a “adesão ao princípio da representação políti-
ca” dialoga com a literatura que reconhece nos partidos po-
líticos instituições centrais ao funcionamento da democracia, 
mensurada por meio da variável que questiona sobre o reco-
nhecimento da importância dos partidos ao referido regime.
A análise dos resultados por Fuks et al., (2016) se deu 
em três partes, considerados dados do Lapop referentes a 
2006/7, 2008, 2010 e 2012. Inicialmente, os autores veri-
ficaram a proporção de brasileiros e de latino-americanos 
que declararam concordar com a afirmação de que “A de-
mocracia pode ter problemas, mas é o melhor sistema de 
governo”, em detrimento de que “A democracia é preferível 
a qualquer outra forma de governo” e de que “Em algumas 
circunstâncias, um governo autoritário pode ser preferível”. 
Os resultados apontaram que a proporção de brasileiros 
que apoiam a democracia segundo a posição churchilliana 
é menor, em todos os momentos comparados, do que o per-
centual latino-americano.
Em um segundo momento, identificados os percentuais 
de democratas a partir da medida abstrata anteriormen-
te descrita, os autores se concentraram na verificação do 
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quanto os indivíduos que concordaram com aquela afirma-
ção manifestavam-se democratas também com relação a 
normas, valores e princípios democráticos. Seus resultados 
apontaram: [1] apesar de sofrer redução entre 2006 e 2012, 
ainda gira em torno de 25 % para a América Latina e de 27 
% para o Brasil o contingente de democratas que aceitaria 
a tomada de poder por um golpe militar diante de proble-
mas graves; [2] o entendimento sobre a relevância da de-
mocracia eleitoral é predominante entre ambos os grupos 
(superior a 90 % em todo o período); [3] as médias de apoio 
à participação política são superiores a 70 % também em 
todos os pontos do tempo verificados e para ambos os con-
juntos de cidadãos, o que significa que o engajamento po-
lítico é considerado relevante por uma parcela considerável 
dos democratas; e [4] a adesão ao regime democrático ba-
seado na representação política é a dimensão que goza de 
menor apoio entre os democratas, uma vez que atinge entre 
55 e 60 % desse tipo de eleitores no Brasil e na América La-
tina (Fuks et al., 2016).
Por fim, os autores testaram a hipótese de que “se os di-
ferentes princípios subjacentes à democracia não formam 
um sistema de crenças coeso, podemos supor que cada um 
deles tenha uma dinâmica independente” (Fuks et al., 2016: 
212). Testes de correlação por matriz policórica para o caso 
nacional apontaram o baixo relacionamento entre as dimen-
sões, de modo que “a inconsistência atitudinal dos democra-
tas brasileiros pode ser interpretada como um indício de que 
eles não são muito democráticos” (Fuks et al. 2016: 213).
Perfis eleitorais e adesão à democracia
Considerado o objetivo deste paper, buscamos verificar em 
que medida a tipificação proposta por Dalton (2013) para o 
eleitorado estadunidense é apropriada para verificarmos o 
posicionamento de eleitores das ainda novas democracias 
latino-americanas com relação à adesão democrática. Nes-
te sentido, tomamos um amplo conjunto de países em nos-
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sa análise, que contempla, inclusive, unidades nacionais da 
América Central pouco exploradas por pesquisadores que 
se debruçam sobre a região,9 bem como realizamos compa-
rações com dados dos Estados Unidos, democracia consoli-
dada no continente e base para o desenvolvimento da tese 
do apartidarismo. Os dados referem-se à onda de 2012 do 
Lapop.10
Segundo Dalton (2013), a persistência do regime demo-
crático se relaciona, ainda que parcialmente, à elevação da 
qualidade dos cidadãos. Segundo o mesmo autor, os eleito-
res estadunidenses cujos perfis denotam maior capacidade 
cognitiva aderem à democracia em medida maior que aque-
les identificados entre independentes apolíticos e partidá-
rios rituais, sendo que partidários cognitivos e apartidários 
seriam mais esclarecidos e tolerantes. Os demais aspectos 
analisados em The Apartisan American, como refinamento 
e ativismo políticos, se relacionariam diretamente à medida 
de adesão ao regime, tanto como causas quanto como con-
sequências de tal aspecto.
A fim de dialogar com a tese do apartidarismo, adota-
mos a afirmação relacionada à posição churchilliana como 
modelo inicial. Ainda que menos complexa do que as pro-
posições mencionadas na seção anterior, a utilização de tal 
questão se justifica pelo fato de ser internacionalmente re-
conhecida como indicador de adesão à democracia como 
forma de governo (Dalton, 1999; Klingemann, 1999) e ser 
amplamente utilizada por pesquisadores que buscam quan-
tificar os elementos abstratos da legitimidade democrática 
(Oliveira, 2015), mais especificamente no que diz respeito à 
dimensão abstrata de apoio ao regime (Easton, 1975). Nos-
sa expectativa é comparar os resultados decorrentes desta 
9 Utilizamos dados do Lapop para Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Co-
lômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Guiana, Honduras, Ja-
maica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela.
10 A opção por 2012 se justifica pelo fato daquela onda do Lapop contemplar to-
das as dimensões da democracia tratadas por Fuks et al. (2016), o que não se 
verifica nas bases de dados disponíveis para 2014.
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medida simples de democratismo com aqueles da proposta 
multidimensional adotada por Fuks et al. (2016).11
Consideradas as possibilidades de respostas à questão 
do Lapop, classificamos como democratas os indivíduos que 
concordaram com a afirmação de que “A democracia é pre-
ferível a qualquer outra forma de governo” e como não de-
mocratas aqueles que responderam que “Para pessoas co-
mo eu, não faz diferença se o governo é democrático ou não 
democrático” ou que “Em algumas circunstâncias, um go-
verno autoritário é preferível a um democrático”.
A fim de testar a capacidade preditiva dos distintos per-
fis sobre a posição churchilliana, construímos modelos de 
regressão binária em que os eleitores dotados de menos re-
cursos –os independentes apolíticos– são tomados como 
categoria de referência para a variável independente. In-
cluímos ainda sexo, faixa etária e etnia como variáveis de 
controle. Dada a limitação de páginas, nos concentramos 
sobre a comparação dos efeitos da variável explicativa.12 
Tabela 1 
Preditores da adesão normativa (posição churchilliana)
América Latina Estados Unidos
Sexo [masculino] 1,081 * 1,279
Faixa etária 1,203 *** 1,334 ***
Etnia [branco] 1,157 *** ,999
Perfis
Partidário ritual 1,190 *** 2,801 ***
Partidário cognitivo 1,339 *** 4,524 ***
Apartidário 1,275 *** 3,084 ***
Constante 1,785 *** ,695
% de acertos 77,0 81,3
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050 
Fonte: Lapop (2012).
11 Tabelas descritivas com percentuais de eleitores que aderem às distintas di-
mensões da democracia na América Latina e nos Estados Unidos, tomados de 
conjunto e distribuídos entre os perfis estabelecidos por Dalton (2013) encon-
tram-se anexas.
12 O mesmo procedimento se repete para os modelos cujas variáveis explicativas 
são as dimensões da democracia.
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Os perfis dos eleitores apontam rendimentos coeren-
tes com a proposta teórica de Dalton (2013) para ambos os 
grupos. Entre os latino-americanos, verificamos que aqueles 
que se balizam por simpatia partidária mas não gozam de al-
ta mobilização cognitiva têm 19 % mais chances de concor-
darem com a afirmação churchilliana do que os eleitores que 
dispõem de baixos recursos políticos e cognitivos. Entre os 
que possuem alta mobilização cognitiva, os percentuais são 
ainda mais expressivos: partidários cognitivos e apartidários 
têm, respectivamente, 33,9 % e 27,5 % maior possibilida-
de de se declararem democratas do que independentes apo-
líticos. Entre os estadunidenses, os efeitos dos perfis sobre 
as manifestações de democratismo são ainda maiores: em 
comparação com independentes apolíticos, partidários rituais 
têm 180,1% maior chance de concordarem com a afirmação 
churchilliana, enquanto as taxas para partidários cognitivos 
e apartidários atingem 352,4 % e 208,4 %, respectivamente.
Em termos comparativos, os efeitos são maiores entre os 
estadunidenses, porém no mesmo sentido verificado entre 
os latino-americanos, ou seja, mais expressivos para par-
tidários cognitivos, intermediários para apartidários e me-
nores para partidários rituais, quando comparados com in-
dependentes apolíticos. Nesse sentido, podemos inferir que 
os distintos recursos possuem impactos substantivos sobre 
a adesão abstrata ao regime (Easton, 1975), sendo que a 
identificação partidária, de forma isolada, tem efeito menor 
que a mobilização cognitiva, e que a combinação entre tais 
recursos resulta em maior propensão ao apoio à democracia 
entre ambos os conjuntos de cidadãos, com destaque àque-
les da democracia consolidada. 
No que tange às dimensões da democracia, o primeiro 
indicador trata da “adesão aos procedimentos de escolha”. 
Tal medida decorre da união de três variáveis relacionadas 
à possibilidade de aceitação de tomada do Estado por gol-
pe militar em casos de crises econômica, social e política. 
A redação do Lapop para a bateria de questões é: “Algumas 
pessoas dizem que em certas circunstâncias se justifica-
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ria que os militares tomassem o poder através de um gol-
pe de estado. Na sua opinião, em quais das circunstâncias 
que eu vou mencionar se justificaria um golpe militar...?” 
As circunstâncias apontadas são “diante de desemprego 
muito alto”, “quando há muito crime” e “diante de muita 
corrupção” e as alternativas de respostas são “Seria justi-
ficado que os militares tomassem o poder por um golpe de 
Estado” e “Não se justificaria que os militares tomassem o 
poder por um golpe de Estado” (Fuks et al, 2016).
A fim de empreender modelos passíveis de comparação, 
manipulamos tais variáveis de maneira distinta daquela de 
Fuks et al (2016). Após a realização de testes que indicaram a 
possibilidade de redução desses conjuntos de variáveis a me-
didas unitárias,13 binarizamos o índice (utilizado por aqueles 
autores em escala de 0 a 3 pontos) e construímos um indica-
dor exigente de adesão à democracia, no qual diferenciam-se 
aqueles que aceitariam um golpe por qualquer motivo e os 
que não aceitariam a tomada do Estado em casos de crises. 
Tabela 2 
Preditores da adesão aos procedimentos de escolha
 América Latina Estados Unidos
Sexo [masculino] 1,027  1,388 *
Faixa etária 1,210 *** 1,404 ***
Etnia [branco] 1,480 *** 1,196
Perfis   
Partidário ritual ,984  ,678
Partidário cognitivo 1,280 *** 1,658 *
Apartidário 1,337 *** 1,955 *
Constante ,561 *** ,389 **
% de acertos 55,5  64,9  
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050. Fonte: Lapop (2012).
13 A criação dos índices de “adesão aos procedimentos de escolha” foi realizada 
após análise de confiabilidade, por meio do procedimento de Reliability Ana-
lisys do SPSS, o qual retornou resultados para os testes de Alpha de Cronbach 
de ,779 para a América Latina e de ,695 para os Estados Unidos, em conformi-
dade com a indicação de Wooldrigde (2005). Dada a verificação da consistên-
cia interna indicada pelo teste, foi possível a redução das variáveis destacadas 
a uma única escala integrada (Bohrnstedt; Knoke, 1989).
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Para a dimensão da “adesão aos procedimentos de es-
colha”, encontramos efeitos apenas para os perfis com al-
ta mobilização cognitiva. Entre os brasileiros, partidários 
cognitivos apresentam chance 28 % maior que indepen-
dentes apolíticos de apoiar a manutenção do regime mes-
mo diante de crises, enquanto entre os apartidários tal va-
lor atinge 33,7 %. Já entre os estadunidenses, partidários 
cognitivos têm 65,8 % mais chance de manifestar-se favo-
ravelmente à manutenção da democracia diante da possi-
bilidade de golpes e apartidários o fazem com 95,5 % mais 
possibilidade.
Como partidários rituais não se diferenciam de inde-
pendentes apolíticos e partidários cognitivos e apartidá-
rios são significativamente distintos da categoria de refe-
rência dos modelos, inferimos que a mobilização cognitiva 
é recurso relevante à preferência pela manutenção da de-
mocracia mesmo diante de crises de ordem econômica so-
cial ou política tanto entre latino-americanos quanto entre 
estadunidenses. Contudo, como verificamos maior diferen-
ciação entre partidários cognitivos e apartidários nos Esta-
dos Unidos do que na América Latina, ambos em compara-
ção com independentes apolíticos, assumimos a hipótese 
de que a maior experiência democrática acumulada na-
quele país seja capaz de produzir efeitos mais fortes sobre 
seus cidadãos, os quais se manifestariam menos dispostos 
a abrir mão do regime democrático mesmo diante das situ-
ações destacadas. 
A dimensão da “adesão normativa ao voto” correspon-
de à manifestação de preferência dos eleitores pela demo-
cracia eleitoral. No Lapop, tal indicador é representado pela 
questão “Existem pessoas que dizem que precisamos de um 
líder forte, que não seja eleito através do voto. Outros dizem 
que, ainda que as coisas não funcionem, a democracia elei-
toral, ou seja, o voto popular, é sempre o melhor. O que o(a) 
sr./sra. pensa?”, cujas opções de respostas eram “necessita-
mos de um líder forte que não seja eleito através do voto” e 
“a democracia eleitoral é o melhor”.
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Tabela 3 
Preditores da adesão normativa ao voto
América Latina Estados Unidos
Sexo [masculino] 1,054  1,917 *
Faixa etária 1,152 *** 1,341 *
Etnia [branco] 1,046  ,945
Perfis   
Partidário ritual 1,218 *** 2,711 *
Partidário cognitivo 1,863 *** 10,238 ***
Apartidário 1,515 *** 2,031 *
Constante 3,156 *** 1,465  
% de acertos 84,2  91,2  
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050. Fonte: Lapop (2012). 
A adesão normativa ao voto apresenta efeitos positivos e 
significativos entre todos os perfis e para ambos os grupos. 
Para a América Latina, identificamos chances maiores de 
apoio à democracia eleitoral entre partidários rituais (21,8 
%), partidários cognitivos (86,3 %) e apartidários (51,5 %), 
em comparação com independentes apolíticos. Nos Estados 
Unidos, partidários rituais têm 171,1 % mais chance de ma-
nifestarem-se favoráveis ao voto do que a categoria de re-
ferência, valor que atinge 923,8 % entre partidários cogni-
tivos e 103,1 % entre apartidários. 
A diferenciação entre os efeitos se deve a dois aspec-
tos. O primeiro diz respeito à questão da obrigatoriedade ou 
facultatividade do voto, uma vez que, apesar de ser com-
pulsório na maior parte dos países analisados na América 
Latina,14 temos um conjunto heterogêneo reunido, ao pas-
so que nos Estados Unidos não há imposição legal ao vo-
14 O comparecimento eleitoral é compulsório na Argentina, na Bolívia, no Brasil, 
na Costa Rica, no Equador, na Guatemala, em Honduras, no México, no Pana-
má, no Paraguai, no Peru, na República Dominicana e no Uruguai e facultativo 
em Belize, no Chile, na Colômbia, em El Salvador, na Guiana, na Jamaica, na 
Nicarágua e na Venezuela. O único país da região a sofrer alteração recente na 
legislação eleitoral foi o Chile, que instituiu a facultatividade do voto em 2011 
(Gimenes, 2015).
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to. O segundo remete à recorrência dos processos eleitorais 
e da persistência do regime democrático como importantes 
aspectos ao fortalecimento, consolidação e legitimidade de 
tal regime (Converse, 1969; Rico, 2010), em que se diferen-
ciam fortemente os Estados Unidos e as novas democracias 
latino-americanas. Os efeitos comparados dos perfis se ma-
nifestam diferentes entre latino-americanos e estaduniden-
ses no que se refere à dimensão do voto. Primeiro, destaca-
mos que partidários rituais entendem em maior medida que 
independentes apolíticos que a democracia eleitoral é boa, 
ainda que haja problemas em seu funcionamento. Já entre 
os partidários cognitivos, identificamos os efeitos mais dis-
crepantes, uma vez que estadunidenses que combinam mo-
bilização cognitiva e simpatia partidária têm chances muito 
superiores do que latino-americanos de apoiarem em maior 
medida o voto popular, ambos quando comparados com a 
categoria de referência. Por fim, enquanto na América Lati-
na os apartidários são mais propensos do que os partidários 
rituais e menos do que os partidários cognitivos a aderir à 
democracia eleitoral, nos Estados Unidos vemos que apar-
tidários apoiam menos tal regime do que os perfis partidá-
rios, o que pode ser explicado pelo fato de que o conjunto 
de países abordado na América Latina contempla diferen-
tes configurações com relação à legislação eleitoral (compa-
recimento obrigatório ou facultativo), ao passo que no pa-
ís analisado em separado não há compulsoriedade do voto 
e a manifestação de opção pela democracia eleitoral está 
mais associada aos perfis com identificação partidária do 
que àquele definido por Dalton (2013) como próximo ao ide-
al democrático. 
A terceira dimensão se refere a “adesão à participação 
de todos”. Fuks et al. (2016) abordaram tal questão a partir 
da combinação entre duas variáveis, ao passo que Oliveira 
(2015) abordou tal aspecto por meio de um único indicador. 
Neste paper, optamos pela variável binária, cuja redação é 
“O(A) sr/sra. acredita que em nosso país faz falta um gover-
no de “pulso firme”, ou que os problemas podem se resolver 
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com a participação de todos?”, tendo como possibilidades 
de respostas “pulso firme” e “participação de todos”.
Tabela 4 
Preditores da adesão à participação política
 América Latina Estados Unidos
Sexo [masculino] ,965  1,255
Faixa etária ,976 * 1,675 ***
Etnia [branco] ,772 *** 1,151
Perfis   
Partidário ritual 1,068 * ,777
Partidário cognitivo ,1,457 *** ,938
Apartidário 1,322 *** 1,633
Constante 2,505 *** 2,020  
% de acertos 69,9  91,0  
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050. Fonte: Lapop (2012).
Para a dimensão da “adesão à participação política”, não 
verificamos efeitos significativos dos perfis dos eleitores es-
tadunidenses enquanto variável explicativa, o que pode de-
correr do fato de que o envolvimento associativo está pro-
fundamente internalizado no sistema de crenças daqueles 
indivíduos. Já na América Latina, há mecanismos e instru-
mentos que estimulam o envolvimento e a participação ins-
titucional em diversos países, como, por exemplo, os con-
selhos comunais na Venezuela (Goldfrank, 2011; Levitski; 
Roberts, 2011; Mendes, 2013), os conselhos de coordenação 
local no Peru (Arroyo; Irigoyen, 2008), a lei de participação 
popular na Bolívia (Forero-Piñeda, 2011), as conferências 
nacionais (Avritzer; Souza, 2013; Avritzer, 2015; Romão, 
2016), os conselhos gestores de políticas públicas (Tatagiba, 
2002; Pires, 2011; Almeida; Cayres, 2011; Tatagiba, 2012; 
Lüchmann; Gimenes, 2016) e os orçamentos participativos 
(Lüchmann, 2002; Borba; Lüchmann, 2007; Avritzer; Wam-
pler, 2008; Fedozzi, 2008; Andrade, 2010; Romão, 2010; 
Heredia et al., 2012), sendo este último mecanismo desen-
volvido no Brasil e amplamente replicado entre países da 
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América Latina (Gugliano, 2006; González, 2011; Sintomer; 
Traub-Merz; Herzberg, 2012; Bloj, 2013; Yáñez, 2013; La-
ra, 2013; Mcnulty, 2013; García, 2013; Veneziano; Sánchez; 
2013; Sampaio, 2014),15 de modo que verificamos maior 
chance de partidários rituais (6,8 %), partidários cognitivos 
(45,7 %) e apartidários (32,2 %) apoiarem a ampla partici-
pação popular do que de independentes apolíticos.
Por se tratarem de contextos diferentes e, internamen-
te, das distintas configurações nacionais entre os países la-
tino-americanos, tal dimensão necessitará de maior apro-
fundamento, o que pode se dar por meio da inclusão de 
indicadores referentes ao capital social, associativismo ou 
institucionalização da participação em modelos hierárquicos.
Por fim, a última medida apontada por Fuks et al. (2016) 
diz respeito à “adesão ao princípio da representação”. Con-
sideradas as dimensões de maneira comparada, tal indi-
cador é aquele que atinge os menores percentuais entre 
ambos os conjuntos de cidadãos. A questão “Pode haver de-
mocracia sem que existam partidos políticos. Até que ponto 
concorda ou discorda desta frase?” apresentava uma esca-
la de 1 a 7 pontos na qual os eleitores deveriam se posicio-
nar em nível crescente de concordância. Recodificamos tal 
indicador de modo a dicotomizá-lo entre os que discordam 
desta possibilidade –os democratas– (pontos 1 a 3) e os que 
concordam com tal afirmação (pontos 4 a 7).
Tabela 5 
Preditores da adesão ao princípio da representação
 América Latina Estados Unidos
Sexo [masculino] ,978  1,076
Faixa etária 1,078 *** 1,134
Etnia [branco] 1,144 *** ,887
Perfis   
15 Gimenes (2015) menta um conjunto de referências que apontam, para além da 
América Latina, a existência de orçamentos participativos na Europa, África, 
Ásia e Oceania.
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Partidário ritual 1,195 *** 1,176
Partidário cognitivo 1,225 *** 1,402
Apartidário ,996  1,041
Constante ,785 *** ,216 ***
% de acertos 52,8  73,7  
*** sig = ,000  ** sig = ,001  * sig ≤ ,050.  Fonte: Lapop (2012).
Assim como verificado para a dimensão anterior, no que 
tange à “adesão ao princípio de representação” também 
não identificamos efeitos significativos dos perfis dos elei-
tores estadunidenses como variável explicativa, de modo 
que a baixa importância atribuída aos partidos entre todos 
os tipos de eleitores daquele país carece de maior investi-
gação. Uma possibilidade analítica é investigar a influên-
cia do bipartidarismo sobre o baixo entendimento de que 
os partidos são importantes ao funcionamento da democra-
cia, uma vez que a polarização da competição eleitoral en-
tre apenas duas legendas pode surtir efeitos pouco expres-
sivos, não ter efeito ou estes serem negativos. Contudo, tal 
hipótese demanda a realização de pesquisa entre um con-
junto de democracias consolidadas, com as quais a compa-
ração da fragmentação partidária ou do número de partidos 
políticos existentes nas unidades nacionais sofreria me-
nor impacto da variação dos anos de democracia do que se 
compararmos os Estados Unidos à América Latina.
Entre os latino-americanos, verificamos que apenas par-
tidários se diferenciam estatisticamente de independentes 
apolíticos, o que significa que eleitores que não manifes-
tam simpatia partidária também não se diferenciam em seu 
entendimento sobre a relevância dos partidos à democra-
cia. Por outro lado, aqueles que se afirmam partidários têm 
chance semelhante de reconhecerem os partidos como es-
senciais ao regime, independente de seu nível de mobili-
zação cognitiva, pois partidários rituais e cognitivos têm, 
respectivamente, 19,5 % e 22,5 % maior possibilidade de 
aderirem ao princípio da representação do que aqueles da 
categoria de referência.
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Considerações finais
Ao longo deste trabalho, pudemos confirmar parcialmente a 
tese de Dalton (2013) sobre os efeitos dos perfis dos eleito-
res, em especial do eleitor apartidário, sobre diferentes di-
mensões de adesão à democracia, conforme propostas por 
Fuks et al. (2016). Para a maioria dos testes, o efeito foi no 
sentido esperado pela teoria e, na dimensão comparativa, 
com maior evidência para os Estados Unidos do que para as 
democracias latino-americanas.
Tais resultados são analiticamente animadores, pois 
permitem avançar na compreensão das complexas relações 
entre a posição do indivíduo na estrutura social, suas atitu-
des, valores e os seus padrões comportamentais na políti-
ca. No caso específico, sabemos que a mobilização cognitiva 
tende a gerar eleitores portadores de valores democráticos, 
independente de passarem pelo atalho informacional dos 
partidos políticos. 
Por outro lado, a ausência de efeito de algumas medidas 
–em especial aquelas relativas às dimensões democráticas 
concernentes à participação política e ao princípio da re-
presentação– nos coloca diante de alguns limites da tese de 
apartidarismo na explicação de determinadas dimensões da 
adesão ao regime entre os eleitores estadunidenses, ao me-
nos no que tange à definição multidimensional definida por 
Fuks et al. (2016).
São possibilidades analíticas para avançar nesta expli-
cação [a] o refinamento dos testes com conjunto maior de 
democracias consolidadas, para as quais há dados em ba-
ses do World Values Survey (WVS), do Comparative Studies 
of Electoral Systems (CSES) e Eurobarômetro, por exemplo, 
e [b] a construção de modelos multiníveis, que favoreçam o 
estabelecimento de comparações entre unidades nacionais 
com distintas configurações e tradições democráticas. Nes-
se sentido, entendemos ser relevante incluirmos indicado-
res como a obrigatoriedade/facultatividade do compareci-
mento eleitoral, a idade das democracias e o número efetivo 
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de partidos, dentre outros aspectos de ordem social, econô-
mica e relacionados aos sistemas político, eleitoral e parti-
dário nacionais.
Da mesma forma, é de fundamental importância con-
tinuar o investimento em novas medidas de adesão à de-
mocracia, que sejam capazes de captar a complexidade do 
fenômeno em suas múltiplas dimensões. Dado que as di-
mensões propostas por Fuks et al. (2016) tratam de aspectos 
procedimentais da adesão à democracia, um avanço nesta 
agenda de pesquisa implica na expansão das análises a in-
dicadores valorativos de manifestação do apoio ao regime, 
como tolerância e igualitarismo, por exemplo.
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Anexos
Tabela A 
Adesão às distintas dimensões da democracia  
na América Latina e nos Estados Unidos
 
América 
Latina
Estados 
Unidos
Adesão normativa (posição churchilliana) 77,1 81,5
Adesão aos procedimentos de escolha 52,3 62,7
Rejeição a golpe militar em caso de alto desemprego 83,4 93,8
Rejeição a golpe militar em caso de muita criminalidade 58,5 71,5
Rejeição a golpe militar em caso de muita corrupção 60,8 69,9
Adesão normativa ao voto 84,5 91,2
Adesão à participação de todos 70,2 91,0
Adesão ao princípio da representação 51,4 26,4
Fonte: Lapop (2012).
Tabela B 
Adesão às distintas dimensões da democracia  
na América Latina por perfil do eleitor16
 
Independentes 
apolíticos
Partidários  
rituais
Partidários 
cognitivos
Apartidários
Adesão normativa  
(posição churchilliana)
75,3 79,3 80,6 79,3
Adesão aos procedimen-
tos de escolha
50,3 51,9 57,1 57,3
Adesão normativa ao voto 82,5 85,9 89,8 87,4
Adesão à participação  
de todos
68,5 69,8 76,0 74,0
Adesão ao princípio  
da representação
49,6 54,7 54,7 49,3
Fonte: Lapop (2012).
16 A análise da composição dos perfis ao longo do período coberto pelo Lapop, 
bem como das variáveis que os compõem, com ênfase na simpatia partidária, 
encontra-se em Gimenes (2015).
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Tabela C 
Adesão às distintas dimensões da democracia  
nos Estados Unidos por perfil do eleitor
 
Independentes 
apolíticos
Partidários 
rituais
Partidários 
cognitivos
Apartidários
Adesão normativa (posição  
churchilliana)
62 84,1 89,2 84,3
Adesão aos procedimentos  
de escolha
54,4 51,1 71,0 71,9
Adesão normativa ao voto 78,8 92,7 98,0 89,6
Adesão à participação de todos 89,7 90,5 91,2 93,9
Adesão ao princípio  
da representação
22,7 26,7 29,8 23,7
Fonte: Lapop (2012).
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